
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2437988 - RN (2023/0293649-8)

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A.
ADVOGADOS : ISAAC COSTA LAZARO FILHO - CE018663

NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - RN 725A
IGOR MACEDO FACÓ - RN1507

AGRAVADO : ANA CATARINA COSTA DE MOURA
ADVOGADOS : RENATO AUGUSTO DE PAIVA DUMARESQ - RN005448

RUBENS ELISIO FERREIRA DE CASTRO - RN010966
MARIANA FIGUEIREDO DE SOUZA CIRÍACO - RN015886

 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER- DECISÃO MONOCRÁTICA 
QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO.

INSURGÊNCIA DA PARTE DEMANDADA.

1. De acordo com a jurisprudência do STJ, configura 
abusividade a negativa de fornecimento de assistência médica em 
casos de urgência ou emergência durante o período de carência. 
Incidência da Súmula 83/STJ.

2. Consoante a jurisprudência desta Corte há caracterização do 
dano moral, quando a operadora do plano de saúde recusa 
indevidamente a cobertura do tratamento médico emergencial ou 
de urgência, não havendo falar, na hipótese, em mero 
inadimplemento contratual. Aplicação da Súmula 83 do STJ.

3. A ausência de enfrentamento da questão objeto da 
controvérsia pelo Tribunal de origem impede o acesso à instância 
especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do 
prequestionamento, nos termos da Súmula 282 do STF, aplicável 
por analogia.

3.1. Esta Corte admite o prequestionamento implícito dos 
dispositivos tidos por violados, desde que as teses debatidas no 
apelo nobre sejam expressamente discutidas no Tribunal de 
origem, o que não ocorreu na hipótese. Precedentes.

4. É firme o entendimento desta Corte no sentido de que "os 
mesmos óbices impostos à admissão do recurso pela alínea a do 
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permissivo constitucional impedem a análise recursal pela alínea 
c, ficando prejudicada a análise do dissídio jurisprudencial" (STJ, 
AgInt no REsp 1.503.880/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 08/03/2018).

5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 23/04/2024 a 29/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 
                    Brasília, 29 de abril de 2024.

 

Ministro Marco Buzzi 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER- DECISÃO MONOCRÁTICA 
QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO.

INSURGÊNCIA DA PARTE DEMANDADA.

1. De acordo com a jurisprudência do STJ, configura 
abusividade a negativa de fornecimento de assistência médica em 
casos de urgência ou emergência durante o período de carência. 
Incidência da Súmula 83/STJ.

2. Consoante a jurisprudência desta Corte há caracterização do 
dano moral, quando a operadora do plano de saúde recusa 
indevidamente a cobertura do tratamento médico emergencial ou 
de urgência, não havendo falar, na hipótese, em mero 
inadimplemento contratual. Aplicação da Súmula 83 do STJ.

3. A ausência de enfrentamento da questão objeto da 
controvérsia pelo Tribunal de origem impede o acesso à instância 
especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do 
prequestionamento, nos termos da Súmula 282 do STF, aplicável 
por analogia.

3.1. Esta Corte admite o prequestionamento implícito dos 
dispositivos tidos por violados, desde que as teses debatidas no 
apelo nobre sejam expressamente discutidas no Tribunal de 
origem, o que não ocorreu na hipótese. Precedentes.

4. É firme o entendimento desta Corte no sentido de que "os 
mesmos óbices impostos à admissão do recurso pela alínea a do 

Documento eletrônico VDA41169638 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO GASTALDI BUZZI   Assinado em: 22/04/2024 15:34:36
Código de Controle do Documento: 42a41d36-94f4-4fc8-9a31-c5be8f21f15f



permissivo constitucional impedem a análise recursal pela alínea 
c, ficando prejudicada a análise do dissídio jurisprudencial" (STJ, 
AgInt no REsp 1.503.880/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 08/03/2018).

5. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): Cuida-se de agravo 
interno interposto por HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A.,, em face de decisão 
monocrática da lavra deste signatário que conheceu do agravo para negar provimento 
ao recurso especial.

O apelo nobre, fundamentado nas alíneas "a" e "c" do permissivo 
constitucional, visa reformar o acórdão prolatado pelo Tribunal de Justiça do Estado do 
Rio Grande do Norte, assim ementado (fl. 523, e-STJ):

CONSTITUCIONAL, CIVIL, CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER COM TUTELA ANTECIPADA EM CARÁTER 
ANTECEDENTE. LESÃO NEOPLÁSTICA. PORTABILIDADE DE CARÊNCIA 
PREVISTA NA RN 438/2018 – ANS. NEGATIVA DO PLANO DE SAÚDE. 
FALECIMENTO DA AUTORA. CERTIDÃO DE ÓBITO ANEXADA. 
HABILITAÇÃO NOS AUTOS DOS HERDEIROS. SENTENÇA PELA 
PROCEDÊNCIA DA AÇÃO. COMPROVAÇÃO DOS DANOS MATERIAIS. 
CONCESSÃO DOS DANOS MORAIS. INDENIZATÓRIO EM QUANTUM 
OBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE. PRECEDENTES DESTA CORTE DE JUSTIÇA. 
CONHECIMENTO E DESPROVIMENTO DO RECURSO.

Nas razões do especial (fls. 542-574, e-STJ), a agravante aponta, além do 
dissídio jurisprudencial, violação dos arts. 12, V, alínea “b”, VI, da Lei n. 9.656/98, 5º, 
LV da Constituição Federal, 186 e 927 do Código Civil. Sustenta, em síntese: i) que "o 
Recorrido não tinha ainda completado a carência exigida por lei, que são de 180 (cento 
e oitenta) dias para custeio da internação e/ou procedimento cirúrgico." (fls. 547, e-
STJ); ii) a limitação do reembolso aos preços praticados pelo respectivo produto; iii) a 
inexistência de dano moral indenizável. 

Contrarrazões às fls. 578-586, e-STJ.

Em juízo de admissibilidade (fls. 587-601, e-STJ), negou-se seguimento ao 
recurso, dando ensejo na interposição do agravo previsto no artigo 1.042, CPC/15 (fls. 
602-611, e-STJ), no qual a insurgente pretende a reforma da decisão impugnada.

Contraminuta às fls. 615-624, e-STJ.

Em decisão monocrática (fls. 634-642, e-STJ), conheceu-se do agravo para 
negar provimento ao apelo extremo face  a incidência das Súmulas 5 e 7/STJ.

Daí o presente agravo interno (fls. 647-656, e-STJ), no qual a insurgente 
pugna pelo afastamento dos referidos óbices.

Impugnação às fls. 661-670, e-STJ.
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É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): O agravo interno não 
merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos pela agravante são incapazes de 
infirmar a decisão objurgada, motivo pelo qual merece ser mantida na íntegra por seus 
próprios fundamentos.

1. Quanto ao pretenso afastamento do óbice da Súmula 83/STJ, razão não 
assiste à agravante.

Consoante asseverado na decisão agravada, cinge-se a controvérsia acerca 
da recusa de autorização de internação para realização de procedimento cirúrgico pela 
justificativa de a beneficiária estar cumprindo o prazo de carência do plano.

No ponto, a Corte local assim decidiu  (fls. 525-527, e-STJ):

Cinge-se o recurso em aferir a obrigação de custeio de todas as despesas 
médicas e internação da beneficiária do plano de saúde, pleito negado ao 
argumento de não cumprimento do período de carência, aduzindo violação ao 
entendimento firmado na Súmula nº 597 do STJ, uma vez que é considerada 
abusiva a exigência de carência superior ao período de 24 (vinte e quatro) horas 
em se tratando de urgência e emergência.

Foi pedido tutela de urgência para atendimento, tratamento e procedimentos 
necessários em decorrência de “lesão local avançada de aspecto 
neoplástico primário no corpo uterino”, com indicação de metástase, sendo 
anexados exames e laudos médicos que corroboraram a urgência da internação 
e dos procedimentos médicos indicados por especialistas (Ids nº 15658011 
e15658015).

[...]

É de conhecimento geral que não cabe ao plano de saúde escolher o tratamento 
mais eficaz para ser utilizado nas enfermidades de seus usuários, atribuição que 
cabe ao profissional médico especialista fazê-lo. Por conseguinte, não há como 
refutar a necessidade e urgência para a realização do tratamento, cabendo a 
confirmação da sentença que julgou pela procedência do pleito autoral.

O Superior Tribunal de Justiça, em sua Súmula nº 597 determina que “A cláusula 
contratual de plano de saúde que prevê carência para utilização dos serviços de 
assistência médica nas situações de emergência ou de urgência é considerada 
abusiva se ultrapassado o prazo máximo de 24 horas contados da data da 
contratação”.

A Súmula nº 30 do Egrégio Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte, porsua 
vez, reza que “É abusiva a negativa de cobertura pelo plano de saúde de 
atendimento de urgência e emergência a pretexto de estar em curso período de 
carência que não seja o prazo de 24 (vinte e quatro) horas estabelecido no 
art.12m IV, “c”, da Lei n. 9.656/1998”.

[...]

O direito à saúde não se discute. Usuário do Plano de Saúde, como seafigura no 
caso concreto, desembolsa parte de seu salário para ter assistência 
médico/hospitalar, não podendo o Plano furtar-se a essas circunstâncias. [girfou-
se]

No mesmo sentido, confiram-se os seguintes precedentes:
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PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. PLANO DE SAÚDE. TRATAMENTO DE URGÊNCIA OU 
EMERGÊNCIA EM PERÍODO DE CARÊNCIA. RECUSA INDEVIDA. 
ENTENDIMENTO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 
N. 83 DO STJ. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE INCURSÃO 
NO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
DANOS MORAIS INDENIZÁVEIS. CONFIGURAÇÃO DE FALHA NA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. SÚMULA N. 83 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO DESPROVIDO. 1. Não é abusiva a cláusula contratual que prevê 
prazo de carência para os serviços prestados pelo plano de saúde. No entanto, 
configura abusividade a negativa de fornecimento de assistência médica em 
casos de urgência ou emergência durante o período de carência, sendo injusta a 
recusa da operadora. 2. Verificada pelo tribunal de origem, com base na análise 
das provas, a urgência do procedimento médico pleiteado, a revisão da questão 
pelo STJ é inviável por incidência da Súmula n. 7 do STJ. 3. Havendo, em razão 
do período de carência estipulado no contrato, a indevida recusa de atendimento 
pela operadora do plano de saúde em caso de urgência ou emergência, é 
cabível a indenização por danos morais. 4. Agravo interno desprovido. (AgInt no 
AREsp n. 1.949.221/PE, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, 
julgado em 3/4/2023, D Je de 11/4/2023)

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C DANOS MORAIS. 
CONTRATO DE PLANO DE SAÚDE. DANO MORAL. QUANTUM. INOVAÇÃO 
RECURSAL. NEGATIVA INDEVIDA DE INTERNAÇÃO. TRATAMENTO DE 
EMERGÊNCIA. SÚMULA N. 83 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. 1. Incabível o 
exame de tese não exposta no recurso especial e invocada apenas em momento 
posterior, pois configura indevida inovação recursal. 2. De acordo com a 
jurisprudência do STJ, a cláusula contratual que prevê prazo de carência para 
utilização dos serviços prestados pelo plano de saúde não é considerada 
abusiva, desde que não obste a cobertura do segurado em casos de emergência 
e urgência, como no caso dos autos, hipótese que configura o dever de pagar 
indenização por danos morais. 3. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no AREsp n. 1.994.842/AP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, julgado em 13/6/2022, DJe de 21/6/2022)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. DIREITO DO CONSUMIDOR. PLANO DE SAÚDE. ATENDIMENTO DE 
URGÊNCIA. PERÍODO DE CARÊNCIA. LIMITAÇÃO. ABUSIVIDADE. RECUSA 
INDEVIDA. DANOS MORAIS. INDENIZAÇÃO. CABIMENTO. REEXAME 
FÁTICOPROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. 1. Recurso 
especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de Processo 
Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ). 2. O Superior Tribunal 
de Justiça consolidou jurisprudência no sentido de que é abusiva a negativa pelo 
plano de saúde de fornecimento dos serviços de assistência médica nas 
situações de urgência ou emergência com base na cláusula de carência, 
caracterizando injusta recusa de cobertura que enseja indenização por danos 
morais. 3. Na hipótese, rever a conclusão do aresto impugnado acerca da 
urgência do procedimento pleiteado demandaria o reexame fático-probatório dos 
autos, procedimento que encontra o óbice da Súmula nº 7/STJ. 4. Agravo interno 
não provido. (AgInt no AREsp n. 1.942.424/PE, relator Ministro Ricardo Villas 
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 6/6/2022, DJe de 10/6/2022)

Desta forma, considerando que o acórdão recorrido está em consonância 
com a jurisprudência desta Corte, segundo a qual configura abusividade a negativa de 
fornecimento de assistência médica em casos de urgência ou emergência durante o 
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período de carência, inafastável a aplicação da Súmula 83/STJ à hipótese.

2. Em relação ao afastamento dos danos extrapatrimoniais pleiteado pela 
agravante, não merece reparo a decisão agravada.

O STJ possui entendimento de que há caracterização do dano moral, 
quando a operadora do plano de saúde recusa indevidamente a cobertura do 
tratamento médico emergencial ou de urgência, não havendo que se falar, na hipótese, 
em mero inadimplemento contratual.

À propósito, citam-se os seguintes precedentes:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. DANOS MATERIAIS E MORAIS. PLANO DE SAÚDE. 
ENTIDADE DE AUTOGESTÃO. NÃO INCIDÊNCIA DO CDC. SÚMULA 608/STJ. 
ATENDIMENTO DE URGÊNCIA FORA DA REDE CREDENCIADA. 
REEMBOLSO. LIMITAÇÃO. PREÇOS DE TABELA EFETIVAMENTE 
CONTRATADOS COM A OPERADORA. DEMORA NA AUTORIZAÇÃO DE 
CONSULTA E CIRURGIA DE URGÊNCIA. DANO MORAL CONFIGURADO. 
AGRAVO PARCIALMENTE PROVIDO. 1. Em casos de urgência ou emergência, 
em que não seja possível a utilização dos serviços médicos próprios, 
credenciados ou conveniados, a operadora do plano de saúde responsabiliza-se 
pelo custeio das despesas de assistência médica realizadas pelo beneficiário, 
mediante reembolso. A obrigação, nessas circunstâncias, é limitada aos preços 
e tabelas efetivamente contratados com o plano de saúde, à luz do art. 12, VI, da 
Lei 9.656/98. Precedentes desta Corte. 2. A jurisprudência do STJ é no sentido 
de que a recusa indevida à cobertura médica enseja reparação a título de dano 
moral, uma vez que agrava a situação de aflição psicológica e de angústia no 
espírito do segurado. 3. Hipótese em que o Tribunal de origem consignou que a 
demora de sete dias em autorizar a realização de consulta de emergência, 
ensejando o custeio de consulta e de cirurgia de urgência, ante o risco de vida 
do paciente recém-nascido, caracterizou recusa indevida por parte do plano de 
saúde e causou desespero e angústia aos pais, configurando danos morais. 4. 
Agravo interno parcialmente provido para dar parcial provimento ao recurso 
especial. (AgInt no AREsp 1344058/MS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 07/05/2019, DJe 22/05/2019) [grifou-se]

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM INDENIZATÓRIA DE DANOS 
MORAIS E MATERIAIS. PLANO DE SAÚDE. RECUSA DE TRATAMENTO 
MÉDICO. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. INAPLICABILIDADE. 
CONTRATO DE ADESÃO. INTERPRETAÇÃO EM FAVOR DO ADERENTE. 
PRECEDENTE DA TERCEIRA TURMA. DANO MORAL DEMONSTRADO NAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. INVIABILIDADE DE REEXAME DAS PROVAS 
DOS AUTOS. QUANTUM INDENIZATÓRIO. VALOR QUE NÃO SE REVELA 
EXCESSIVO. DECISÃO MANTIDA. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO NCPC. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO, COM IMPOSIÇÃO DE MULTA. [...] 3. 
Consoante a jurisprudência desta Corte há caracterização do dano moral, 
quando a operadora do plano de saúde recusa indevidamente a cobertura do 
tratamento médico emergencial ou de urgência, não havendo que se falar, na 
hipótese, em mero inadimplemento contratual. Incidência, no ponto, da Súmula 
nº 83 do STJ. [...] 6. Agravo interno não provido, com imposição de multa. (AgInt 
no AREsp 1406287/PR, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 15/04/2019, DJe 22/04/2019) [grifou-se]

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. AUTOGESTÃO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C 
INDENIZAÇÃO DE DANOS MORAIS. PERÍODO DE CARÊNCIA. RECUSA DE 
COBERTURA A TRATAMENTO URGENTE. ILICITUDE DA CONDUTA. DANO 
MORAL CONFIGURADO. ACÓRDÃO EM HARMONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. INOVAÇÃO 
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RECURSAL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 1. De acordo com a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, é abusiva a cláusula contratual 
que estabelece prazo de carência para situações de emergência. Precedentes. 
Incidência do óbice previsto no enunciado n. 83 da Súmula desta Corte. 2. O 
entendimento firmado no STJ é no sentido de que há caracterização do dano 
moral quando a operadora do plano de saúde se recusa à cobertura do 
tratamento médico emergencial ou de urgência, como no caso dos autos, não 
havendo que se falar em mero aborrecimento por inadimplemento contratual. 
Aplicação da Súmula 83/STJ. 3. Constatado que a agravante se utiliza do 
presente recurso para inaugurar o debate de questão não arguida por ocasião da 
interposição do recurso especial, é caso de incidência do instituto da preclusão 
consumativa, ante a evidente inovação recursal. 4. Razões recursais 
insuficientes para a revisão do julgado. 5. Agravo interno desprovido. (AgInt no 
AREsp 1396523/DF, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 01/04/2019, DJe 09/04/2019)

Inafastável a incidência da Súmula n. 83 do STJ, aplicável para ambas as 
alíneas do permissivo constitucional.

3. Consoante asseverado na decisão agravada, o conteúdo normativo do 
dispositivo legal tido por violado no apelo extremo - art. 12, VI, da Lei n. 9.656/98 - não 
foi objeto de exame pela instância ordinária, tampouco foram apresentados 
embargos de declaração pelo ora insurgente a fim de sanar omissão ou prequestionar 
a matéria

Nos termos do entendimento deste Superior Tribunal de Justiça não é 
suficiente, para fins de prequestionamento, que a matéria tenha sido suscitada pelas 
partes, mas sim que a respeito tenha havido debate no acórdão recorrido.

Portanto, inafastável a incidência da Súmula 282 do STF, in verbis: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a 
questão federal suscitada", aplicável por analogia.

Para que se configure o prequestionamento da matéria, há que se extrair do 
acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno dos dispositivos 
legais tidos como violados, a fim de que se possa, na instância especial, abrir 
discussão sobre determinada questão de direito, definindo-se a correta interpretação 
da legislação federal.

Neste sentido, transcreve-se os seguintes precedentes:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - AÇÃO 
DECLARATÓRIA C/C PEDIDO CONDENATÓRIO - DECISÃO MONOCRÁTICA 
QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA 
DEMANDADA. 1. "O reajuste de mensalidade de plano de saúde individual ou 
familiar fundado na mudança de faixa etária do beneficiário é válido desde que i) 
haja previsão contratual, ii) sejam observadas as normas expedidas pelos 
órgãos governamentais reguladores e iii) não sejam aplicados percentuais 
desarrazoados ou aleatórios que, concretamente e sem base atuarial idônea, 
onerem excessivamente o consumidor ou discriminem o idoso." (REsp 
1.568.244/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 14/12/2016, DJe 19/12/2016). 2. In casu, o Tribunal local, 
mediante a análise de todo o acervo fático-probatório dos autos, entendeu pela 
abusividade da cláusula contratual que prevê o reajuste da mensalidade no 
percentual de 72, 49% ao contratante que muda de faixa etária, sem indicação 
de qualquer critério para determinar reajuste tão expressivo. 3. Na hipótese, 
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assentada pelas instâncias ordinárias a índole abusiva do reajuste, a inversão do 
que foi decidido pelo Tribunal de origem demanda a interpretação de cláusulas 
contratuais e o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, providência 
vedada em sede de recurso especial, a teor das Súmulas 5 e 7 do STJ. 
Precedentes. 4. A ausência de enfrentamento da matéria objeto da controvérsia 
pelo Tribunal de origem impede o acesso à instância especial, porquanto não 
preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, nos termos da 
Súmula 282 do STF, aplicável por analogia. 4.1. Esta Corte admite o 
prequestionamento implícito dos dispositivos tidos por violados, desde que as 
teses debatidas no apelo nobre sejam expressamente discutidas no Tribunal de 
origem, o que não ocorreu na hipótese. Precedentes. 5. Agravo interno 
desprovido. (AgInt no AREsp 889.861/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 22/05/2018, DJe 29/05/2018).

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATOS 
PRETÉRITOS. REVISÃO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF. ÔNUS DA 
PROVA. INVERSÃO. PRECLUSÃO. 1. Recurso especial interposto contra 
acórdão publicado na vigência do Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados 
Administrativos nºs 2 e 3/STJ). 2. Ausente o prequestionamento do dispositivo 
apontado como violado no recurso especial, incide o disposto na Súmula nº 282 
do Supremo Tribunal Federal, por analogia. 3. Ocorre a preclusão contra o 
despacho que diz respeito à produção de prova quando a parte não o impugna 
no momento oportuno. 4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 
1042317/PR, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 05/06/2018, DJe 11/06/2018). 

Esta Corte admite o prequestionamento implícito/ficto dos dispositivos tidos 
por violados, desde que a tese debatida no apelo nobre seja expressamente 
discutida no Tribunal de origem, o que não ocorreu na hipótese. Precedentes:

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
CONSUMIDORES POR EQUIPARAÇÃO. QUEDA DE POSTE CAUSADORA DE 
CHOQUES ELÉTRICOS QUE ATINGIRAM OS RECORRENTES. DANOS: 
MÚLTIPLAS FRATURAS, COM AMPUTAÇÃO INFRA PATELAR DA PERNA 
ESQUERDA DA PRIMEIRA RECORRENTE, LONGO PERÍODO DE 
TRATAMENTO. NECESSIDADE DE USO DE PRÓTESE E SEQUELAS 
ADVINDAS DAS LESÕES. PERÍCIA. CONTEXTO PROBATÓRIO. AUSÊNCIA 
DE NEXO CAUSAL. CAUSAS SUPERVENIENTES, ABSOLUTAMENTE 
INDEPENDENTES COMO ELEMENTOS NECESSÁRIOS E SUFICIENTES 
PARA A CAUSAÇÃO DO RESULTADO. ATUAÇÃO DE AGENTE EXTERNO 
ESTRANHO. VEÍCULO DE CARGA PERTENCENTE A TERCEIRO, QUE 
ATINGIU A FIAÇÃO TELEFÔNICA INSTALADA NO POSTE. TEORIA DO DANO 
DIRETO E IMEDIATO. TEORIA DA CAUSALIDADE ADEQUADA. PRETENSÃO 
RECURSAL. REFORMA. NULIDADE POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
SÚMULA 211 DO STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO 
ESPECÍFICO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 283 DO STF. 
INCIDÊNCIA. REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO E PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 1. 
Não há que falar em violação ao art. 1.022 Código de Processo Civil/15 quando 
a matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que 
emitiu pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido diverso à 
pretensão da parte recorrente. 2. Para que se configure o prequestionamento 
da matéria, ainda que implícito, há que se extrair do acórdão recorrido 
pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno dos dispositivos legais 
tidos como violados, a fim de que se possa, na instância especial, abrir 
discussão sobre determinada questão de direito, definindo-se, por 
conseguinte, a correta interpretação da legislação federal (Súm. 211/STJ e 
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282/STF). 3. A subsistência de fundamento inatacado apto a manter a conclusão 
do aresto impugnado impõe o não conhecimento da pretensão recursal, a teor 
do entendimento disposto na Súmula nº 283/STF. Aplicação analógica. 4. O 
exame da pretensão recursal quanto à existência de nexo causal entre o dano e 
a omissão da recorrida exigiria o revolvimento e a alteração das premissas 
fático-probatórias estabelecidas pelo v. acórdão recorrido, reinterpretação de 
cláusula contratual, situação que faz incidir os enunciados de Súmula 5 e 7 do 
STJ. Dissídio jurisprudencial prejudicado. 5. Agravo interno não provido. (AgInt 
no REsp 1860276/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 16/08/2021, DJe 24/08/2021) [grifou-se]

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO DA MATÉRIA. 
COMPENSAÇÃO. ALEGAÇÃO EM CONTESTAÇÃO. POSSIBILIDADE. 
DEFESA INDIRETA DE MÉRITO. PRESCINDIBILIDADE DA RECONVENÇÃO. 
PRINCÍPIOS DA ECONOMIA E DA CELERIDADE PROCESSUAL. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO. 1. Ocorre prequestionamento implícito quando, a 
despeito da menção expressa aos dispositivos legais apontados como 
violados, o Tribunal de origem emite juízo de valor acerca de questão 
jurídica deduzida no recurso especial. 2. Segundo a jurisprudência desta 
Corte, "a compensação é meio extintivo da obrigação, caracterizando-se como 
exceção substancial ou de contradireito do réu, que pode ser alegada em 
contestação como matéria de defesa, independentemente da propositura de 
reconvenção em obediência aos princípios da celeridade e da economia 
processual" (REsp n. 1.524.730/MG, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 18/8/2015, DJe 25/8/2015). 3.Agravo interno 
desprovido. (AgInt nos EDcl no REsp 1929650/SP, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 01/06/2021, DJe 
07/06/2021) [grifou-se]

Ressalta-se que, "para a admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do 
CPC/15), em recurso especial, exige-se a indicação da ofensa ao art. 1.022 do NCPC, 
a possibilitar ao órgão julgador a verificação da existência do vício inquinado no 
acórdão, que, uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada 
pelo dispositivo de lei" (AgInt no REsp n. 1.996.362/ES, relator Ministro Moura Ribeiro, 
Terceira Turma, julgado em 24/10/2022, DJe de 26/10/2022.).

Desta forma, fica inviabilizada a apreciação da matéria inserta no aludido 
dispositivo, ante a ausência do necessário prequestionamento da matéria.

4. Por fim, no tocante à alegada divergência jurisprudencial, esclareço que 
"É firme o entendimento desta Corte no sentido de que "os mesmos óbices impostos à 
admissão do recurso pela alínea a do permissivo constitucional impedem a análise 
recursal pela alínea c, ficando prejudicada a análise do dissídio jurisprudencial" (STJ, 
AgInt no REsp 1.503.880/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 
de 08/03/2018).

No mesmo sentido, cita-se o seguinte precedente:

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM INDENIZAÇÃO. PACOTE 
TURÍSTICO E SEGURO SAÚDE PARA VIAGEM INTERNACIONAL. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO DO DISPOSITIVO SUPOSTAMENTE VIOLADO. 
SÚMULA 211 DO STJ. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 1. A Corte regional, a 
despeito da oposição dos embargos de declaração, deixou de apreciar a tese de 
que a correção monetária dar-se-á a partir da distribuição da ação e os juros de 
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mora de 1% ao mês contados da citação, em caso de indenização por danos 
materiais, decorrente de ilícito contratual. Não se vislumbrando o efetivo 
prequestionamento e deixando a parte recorrente de alegar, nas razões do 
recurso especial, violação ao art. 535 do CPC/1973 ou ao art. 1.022 do 
CPC/2015, incide o óbice da Súmula 211 do STJ. 2. É firme o entendimento 
desta Corte no sentido de que "os mesmos óbices impostos à admissão do 
recurso pela alínea a do permissivo constitucional impedem a análise recursal 
pela alínea c, ficando prejudicada a análise do dissídio jurisprudencial" (STJ, 
AgInt no REsp 1.503.880/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 08/03/2018). 3. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 
1.904.140/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 
25/2/2022.)

De rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada.

5. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.

 

 

Documento eletrônico VDA41169638 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO GASTALDI BUZZI   Assinado em: 22/04/2024 15:34:36
Código de Controle do Documento: 42a41d36-94f4-4fc8-9a31-c5be8f21f15f



TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.437.988 / RN
Número Registro: 2023/0293649-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08019098820218205300 8019098820218205300

Sessão Virtual de 23/04/2024 a 29/04/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Secretário
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A.
ADVOGADOS : ISAAC COSTA LAZARO FILHO - CE018663

NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - RN 725A
IGOR MACEDO FACÓ - RN1507

AGRAVADO : ANA CATARINA COSTA DE MOURA
ADVOGADOS : RENATO AUGUSTO DE PAIVA DUMARESQ - RN005448

RUBENS ELISIO FERREIRA DE CASTRO - RN010966
MARIANA FIGUEIREDO DE SOUZA CIRÍACO - RN015886

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A.
ADVOGADOS : ISAAC COSTA LAZARO FILHO - CE018663

NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - RN 725A
IGOR MACEDO FACÓ - RN1507

AGRAVADO : ANA CATARINA COSTA DE MOURA
ADVOGADOS : RENATO AUGUSTO DE PAIVA DUMARESQ - RN005448

RUBENS ELISIO FERREIRA DE CASTRO - RN010966
MARIANA FIGUEIREDO DE SOUZA CIRÍACO - RN015886

TERMO

Documento eletrônico VDA41302112 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 30/04/2024 07:28:16
Código de Controle do Documento: a45f3b6e-982e-452d-9974-1e69f6837b21



A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/04/2024 a 29/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos
Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 30 de abril de 2024
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